
Globethics Repository

Limitar terras é distribuir riquezas[Limiting land is to distribute wealth]
This page was generated automatically upon download from the Globethics Repository.More information on Globethics see https://www.globethics.net. Data and content policyof Globethics Repository see https://repository.globethics.net/pages/policy.

Item Type Article
Authors Junges, Márcia
Publisher Instituto Humanitas Unisinos - IHU
Rights With permission of the license/copyright holder
Download date -- ::
Link to Item http://hdl.handle.net/../

https://www.globethics.net
https://repository.globethics.net/pages/policy
http://hdl.handle.net/20.500.12424/160467


SÃO LEOPOLDO, 16 DE AGOSTO DE 2010 | EDIÇÃO 339                                                                                                                17

Limitar terras é distribuir riquezas
O plebiscito popular deve evidenciar a altíssima concentração fundiária no Brasil, aponta 
o advogado Fernando Prioste. Limitar a propriedade e cumprir a função social da terra 
promoverá a distribuição de renda           

Por Márcia Junges 

“S
e a terra é meio de produção da riqueza, então a concentração da propriedade desta 
acarreta na concentração da riqueza e consequente desigualdade social”, reflete o 
advogado Fernando Gallardo Vieira Prioste, assessor jurídico da Terra de Direitos, 
Organização de Direitos Humanos sediada em Curitiba, no Paraná. Nesse sentido, o 
plebiscito do limite da propriedade da terra, a ser realizado na primeira semana de 

setembro, “tem a especial função de evidenciar a altíssima concentração fundiária no Brasil”. E con-
tinua: “De fato, ao se instituir um limite à propriedade da terra, estaremos caminhando rumo à distri-
buição das parcelas de terras que serão libertadas da maxi-exploração do latifúndio monocultor. Desse 
modo, realiza-se a reforma agrária, distribuindo a terra para que os trabalhadores rurais produzam no 
modo de agricultura familiar”. É importante lembrar, ressalta Prioste, que o Brasil é o segundo país 
com maior concentração de terras no mundo, sendo que 44% das terras disponíveis para agricultura e 
pecuária são propriedade de apenas 1% do total de proprietários, em extensões superiores a mil hecta-
res. Fica demonstrado que a concentração de terras, “fenômeno histórico no Brasil, é um dos principais 
elementos de manutenção da brutal e inadmissível desigualdade social no país”. Em sua opinião, con-
jugar “o limite da propriedade da terra com o efetivo cumprimento de sua função social, entre outros 
elementos, aporta instrumentos fundamentais para que se concretize a efetiva distribuição das riquezas 
do país”. A titulação e demarcação de terras quilombolas e indígenas não serão afetadas negativamente 
pela limitação da propriedade, já que são de naturaza coletiva e promovem a desconcentração fundiária 
e distribuição justa. As declarações foram feitas à IHU On-Line, por e-mail. 

Prioste é graduado em Direito pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) com 
a monografia A Irredutibilidade e a Correção do Valor Real dos Benefícios Previdenciários do Regime Geral 
da Previdência Social à Luz da Constituição. Com Thiago Hoshino publicou o livro Empresas Transnacionais 
no Banco dos Réus: Violações de Direitos Humanos e Possibilidades de Responsabilização (Curitiba: Terra de 
Direitos, 2010). Confira a entrevista.

IHU On-Line – Em que aspectos o ple-
biscito do limite da propriedade da 
terra representa um avanço em dire-
ção à Reforma Agrária? Por quê?
Fernando Gallardo Vieira Prioste – O 
plebiscito do limite da propriedade da 
terra tem a especial função de eviden-
ciar a altíssima concentração fundiá-
ria no Brasil, chamando a atenção da 
sociedade para os problemas enfren-
tados pelo país em razão da concen-
tração de terras.

A questão é que, se a terra é meio 
de produção da riqueza, então a con-

centração da propriedade da terra 
acarreta na concentração da riqueza e 
consequente desigualdade social. 

A reflexão sobre a necessidade de 
implementação de limites para a pro-
priedade da terra também exige um 
esforço no sentido de se repensar a 
forma de distribuição dessas terras. 
Nesse contexto, a reforma agrária 
pode ser entendida como um instru-
mento essencial e urgente de demo-
cratização do acesso à terra.

De fato, ao se instituir um limite 
à propriedade da terra, estaremos 

caminhando rumo à distribuição das 
parcelas de terras que serão liberta-
das da maxi-exploração do latifún-
dio monocultor. Desse modo, reali-
za-se a reforma agrária, distribuindo 
a terra para que os trabalhadores ru-
rais produzam no modo de agricultu-
ra familiar. Assim, distribuir a terra 
significa, diretamente, distribuir a 
riqueza, e erradicar a pobreza e de-
sigualdade social, o que é objetivo 
fundamental da República, e consta 
do art. 3º da Constituição Cidadã.
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IHU On-Line – Se o Brasil aprovar o 
limite da propriedade da terra, quais 
seriam os primeiros impactos dessa 
ação?
Fernando Gallardo Vieira Prioste – Um 
dos principais objetivos da implemen-
tação deste tipo de medida no Brasil, 
assim como da realização da reforma 
agrária, seria alcançar a equidade so-
cioespacial por meio da desconcentra-
ção fundiária. Nosso país é o segundo 
onde há maior concentração de terras 
no mundo, perdendo apenas para o Pa-
raguai, onde, aliás, muitos brasileiros 
são proprietários.

É importante destacar que 44% das 
terras disponíveis para agricultura e 
pecuária no Brasil estão nas mãos de 
apenas 1% do total de proprietários, 
cujas áreas têm extensão superior a 
1000 hectares. De outro lado, 48 % do 
total de proprietários de terras são pe-
quenos agricultores, com propriedades 
de até 10 hectares, os quais são res-
ponsáveis pela produção de aproxima-
damente 50% dos alimentos no Brasil, 
o que fazem utilizando apenas 2,36% 
do total das terras disponíveis.

Fenômeno histórico

A concentração da terra, fenômeno 
histórico no Brasil, é um dos principais 
elementos de manutenção da brutal 
e inadmissível desigualdade social no 
país. Historicamente, desde a época 
das capitanias hereditárias, passando 
pela lei de terras de 1850, o Estado 
brasileiro agiu no sentido de incentivar 
a concentração de propriedades ru-
rais, excluindo a maior parte do povo 
da possibilidade de acesso a elas, o 
que intensifica a miséria. A Constitui-
ção Federal de 1988 reconheceu essa 
questão ao eleger a reforma agrária 
como política pública central para a 
erradicação da pobreza e para a con-
cretização da função social da terra. 

Igualmente, é preciso destacar 
a relevância destas políticas para a 
efetivação dos direitos fundamentais 
constitucionalmente garantidos, para 
que não se desvirtue a Carta Maior em 
mera “folha de papel” que se pode 
rasgar ao sabor de interesses particu-
lares. Assim, a conjugação do limite 
da propriedade da terra com o efeti-

vo cumprimento de sua função social, 
entre outros elementos, aporta ins-
trumentos fundamentais para que se 
concretize a efetiva distribuição das 
riquezas do país.

IHU On-Line – Como ficará a situação 
de povos tradicionais como os qui-
lombolas e indígenas caso ocorra a 
limitação da propriedade em nosso 
país?
Fernando Gallardo Vieira Prioste – A 
titulação de territórios quilombolas e 
a demarcação de terras indígenas não 
serão afetadas negativamente pela 
implementação do limite da proprie-
dade privada da terra no Brasil.

As terras indígenas demarcadas são 
de propriedade da União com usufruto 
e posse exclusiva dos povos indígenas. 
Como as terras estão registradas em 
nome de ente público, a limitação não 
se impõe nesses casos.

As terras ou territórios quilombo-
las, quando titulados, são registrados 
em nome da associação da comunida-
de, um ente privado. Contudo, a limi-
tação da propriedade privada da terra 
não se aplica a essas situações. A Cons-
tituição Federal e a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho 
– OIT determinam que as titulações de-
vem satisfazer as necessidades de re-
produção física, cultural e econômica 
dos quilombolas. Nos diversos estudos 
realizados pelos órgãos públicos res-
ponsáveis pela titulação, são levadas 
em conta todas essas necessidades, aí 
incluída a posse tradicional, para deli-
mitar o território.

Assim, limitar o acesso à terra para 
os quilombolas, sem levar em conta 
suas necessidades, seria uma violação 
à Constituição e às convenções inter-
nacionais de direitos humanos. Esse 
mesmo raciocínio se aplica também às 
questões indígenas.

Vale ressaltar que o limite da pro-
priedade tem como referência a ne-
cessidade de desconcentração da pro-
priedade privada individual da terra. 
As titulações dos territórios quilombo-
las e demarcação de terras indígenas 
também são, por natureza, coletivas, 
e incrementam a desconcentração 
fundiária e a distribuição justa da ter-
ra no Brasil.

IHU On-Line – Haverá limite para que 
estrangeiros adquiram terras no Bra-
sil? Qual é a situação desse assunto 
hoje?
Fernando Gallardo Vieira Prioste – A 
lei 5709/71 já impõe um limite de pro-
priedade de terras para estrangeiros 
no Brasil, tanto para pessoas físicas, 
como para empresas. Segundo essa 
lei a aquisição de terras por pessoas 
físicas não pode superar 50 módulos 
fiscais em áreas contínuas ou descon-
tínuas.

Além das restrições relativas à 
quantidade de terras que podem ser 
adquiridas por estrangeiros, essa lei 
também elenca outras restrições: a) 
que o estrangeiro tenha autorização 
do estado brasileiro para fazer a com-
pra se a terra estiver, por exemplo, em 
área de fronteira; b) para implemen-
tação de projetos agrícolas, que tenha 
a necessidade de autorização prévia e 
específica do governo; c) que o INCRA 
mantenha um cadastro geral dessas 
aquisições, entre outras.

Ocorre, entretanto, que um pa-
recer interno da Advocacia Geral da 
União – AGU declarou essa lei incons-
titucional. Com isso, a administração 
pública ficou proibida de aplicar essa 
norma. Assim, atualmente, não há 
qualquer obstáculo ou requisito legal 
para que estrangeiros adquiram terras 
no Brasil.

Há notícias, entretanto, de uma 
proposta do Poder Executivo para a re-
gulamentação dessa espécie de aquisi-
ção, que poderia incluir novos critérios 
de limitação, bem como a necessidade 
de procedimento administrativo prévio 
junto ao Incra, entre outros pontos. 
Existe também uma resolução do Con-
selho Nacional de Justiça – CNJ deste 
ano que obriga todos os cartórios de 
registro de imóveis informar ao Incra 
sobre toda escritura que verse sobre 
propriedade de estrangeiro. A imple-
mentação do limite da propriedade 
privada da terra no Brasil também tra-
ria outras limitações aos estrangeiros, 
uma vez que a proposta de limite da 
campanha é de 35 módulos fiscais.

IHU On-Line – Quais são os principais 
usos da terra que os estrangeiros fa-
zem no Brasil?
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Fernando Gallardo Vieira Prioste – Os 
interesses de estrangeiros em adquirir 
grandes quantidades de terras variam 
muito. Entretanto, de forma geral, se 
pode afirmar que a aquisição de ter-
ras por estrangeiros, principalmente 
empresas transnacionais do setor do 
agronegócio, tem forte ligação com 
questões econômicas e geopolíticas.

O Brasil se apresenta, no momen-
to, como um dos maiores produtores 
do mundo de grãos, carne, celulose e 
álcool, entre outros bens derivados da 
agricultura e pecuária. As projeções 
feitas para o setor no Brasil dão con-
ta de que a consolidação da posição 
do país como potência mundial é uma 
tendência.

A aquisição de terras é elemento 
essencial para a produção desses bens 
e, nesse sentido, a busca por terras 
também é crescente. No entanto, a 
manutenção da soberania alimentar 
depende, invariavelmente, do acesso 
a terras. O fato é que Estados nacio-
nais também têm incentivado em-
presas a comprarem terras no Brasil 
(assim como na África e no resto da 
América Latina) para que possam via-
bilizar a produção de bens de seu in-
teresse.

Nesse sentido, grupos econômi-
cos transnacionais têm pressionado o 
Brasil a vender terras públicas para 
particulares, aumentando a oferta 
de terras. Algumas das mais tangíveis 
consequências dessa influência é a res-
trição dos direitos humanos ambien-
tais, a inviabilização das titulações 
de terras indígenas e quilombolas e a 
obstacularização da reforma agrária. A 
implementação do programa Terra Le-
gal na Amazônia é a confirmação dessa 
situação, uma vez que este coloca no 
mercado de terras mais de 60 milhões 
de hectares.

Também não é demais recordar 
que para a reprodução do capital é 
necessário conjugar capital, trabalho 
e recursos naturais. Com esse paradig-
ma, a propriedade da terra se coloca 
como elemento essencial e lastro de 
segurança para a manutenção do sis-
tema de exploração do homem e da 
natureza, o que pode ser verificado 
especialmente em momentos de crise 
internacional. 

Colocar em prática a limitação da propriedade comprometeria 
a produção agropecuária no Brasil, acredita o sociólogo Zander 
Navarro       

Por Márcia Junges

N
a opinião do sociólogo Zander Navarro, é pouco provável que a so-
ciedade atual concorde com a imposição de limitar o tamanho da 
propriedade da terra: “Na prática, esta decisão afastaria as pos-
sibilidades de expansão da agricultura mais produtiva e eficiente. 
Seria uma insanidade do que, suponho, a vasta maioria dos bra-

sileiros discordará”. Segundo ele, quem realmente defende a limitação da 
escala da atividade produtiva agropecuária no Brasil são apenas dois agrupa-
mentos sociais, claramente identificáveis: “primeiramente, o MST e sua ‘ór-
bita política’, o que inclui partidos de extrema-esquerda (como PSOL, PSTU 
e outros), além de seus aliados sociais, especialmente setores de estudantes 
universitários e uma parte (cada vez menor) do campo petista”. E completa: 
“Em segundo lugar, há outro segmento, este sociologicamente mais curioso, 
formado pelos aderentes de um catolicismo relativamente radicalizado, que 
ainda evoca ideias da Teologia da Libertação, os quais se associam à utopia de 
um comunitarismo cristão, sonhador de coletivos rurais ‘não integrados aos 
mercados’, produzindo para a autossubsistência e voltados especialmente à 
sua própria coesão social”. 

Navarro acredita que é quase impossível que a restrição do tamanho vingue 
algum dia, sobretudo por razões econômicas. Sobre o uso da terra no Brasil por 
estrangeiros, afirma que não há informações consolidadas, pois nem mesmo 
o Incra oferece dados mais precisos e esclarecedores. A respeito da reforma 
agrária, pontua que não existe mais uma demanda social relevante que a torne 
necessária. Essa demanda, diz ele, “hoje restrita a pequenos bolsões e, desta 
forma, o futuro agrário brasileiro deve manter uma singular dualidade estrutu-
ral, se comparado com outros países de desenvolvimento econômico capitalista 
mais avançado”. As informações fazem parte da entrevista concedida por e-
mail à IHU On-Line.

Zander Navarro, sociólogo, professor associado no Departamento de Socio-
logia da UFRGS (Porto Alegre), é pesquisador visitante no Institute of Develop-
ment Studies, na Inglaterra. Atualmente está cedido ao Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (Brasília), através do qual também colabora 
com o Centro de Estudos Estratégicos e Capacitação em Agricultura Tropical da 
Embrapa (Brasília). É PhD em Sociologia pela Universidade de Sussex, na Ingla-
terra, com pós-doutoramento no Massachusetts Institute of Technology (MIT), 
nos Estados Unidos. Foi professor visitante nas universidades de Amsterdam e 
Toronto. Confira a entrevista.

Limitar a propriedade da terra, 
uma “insanidade”




